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EXECUTIVO
.

GABINETE DO GOVERNADOR

.

D E C R E T O   Nº 1.714, DE 10 DE MARÇO DE 2017
Homologa a Resolução nº 174/2017-CSPGE, de 20 de fevereiro 
de 2017, do Conselho Superior da Procuradoria Geral do Estado, 
que estabelece diretrizes para a atuação de Procuradores do 
Estado nos diversos órgãos da Administração Direta do Estado.     
O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARÁ, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 135, incisos III e VII, alínea “a”, 
da Constituição Estadual, e
Considerando o disposto no art. 5o, inciso XXVII, e o art. 9o, 
inciso XX, da Lei Complementar nº 041, de 29 de agosto de 
2002, e no art. 1º e § 3º do Decreto nº 1.688, de 1º de fevereiro 
de 2017;
Considerando a necessidade de estabelecer normas para a 
atuação dos Procuradores do Estado em diversos órgãos da 
Administração Estadual,
D E C R E T A:
Art. 1º Fica homologada Resolução nº 174/2017-CSPGE, de 20 
de fevereiro de 2017, do Conselho Superior da Procuradoria 
Geral do Estado, que estabelece diretrizes para a atuação de 
Procuradores do Estado nos diversos órgãos da Administração 
Direta do Estado, constante do Anexo Único deste Decreto.
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 10 de março de 2017.
SIMÃO JATENE
Governador do Estado
ANEXO ÚNICO
RESOLUÇÃO Nº 174/2017-CSPGE.
O CONSELHO SUPERIOR DA PROCURADORA-GERAL DO 
ESTADO, no uso de suas atribuições legais previstas no art. 9º, 
inciso XX, da LC 041, de 29 de agosto de 2002, e considerando 
a necessidade de estabelecer diretrizes para a atuação de 
Procuradores do Estado nos diversos órgãos da Administração 
Direta do Estado, RESOLVE:
Art. 1º. Instituir o Núcleo Consultivo da Administração Direta - 
NUCAD, integrado e destinado exclusivamente aos  Procuradores 
do Estado designados na forma do art. 5º, inciso XXVII, da 
Lei Complementar nº 041, de 29 de agosto de 2002, com as 
seguintes fi nalidades:
 I - assegurar unidade jurídica ao Estado, zelando pela 
aplicação de pareceres e demais manifestações exaradas pela 
Procuradoria-Geral do Estado;
II – organizar os serviços jurídicos nas unidades de designação, 
com vistas a garantir racionalidade nos procedimentos e efi ciência 
na comunicação e troca de informações com a Procuradoria-
Geral do Estado.
Art. 2º Os Procuradores do Estado designados para desempenhar 
suas atividades em órgãos da Administração Direta do Estado do 
Pará permanecem subordinados administrativa e tecnicamente, 
à Procuradoria-Geral do Estado, sendo a última por meio da 
Procuradoria Consultiva, podendo reportar-se diretamente a 
outras Coordenações, observada a competência material prevista 
na Lei Complementar nº 041/2002.
§ 1º. Os Procuradores do Estado a que se refere o caput deste 
artigo deverão observar as orientações, instruções e outros atos 
normativos expedidos pela Procuradoria-Geral do Estado.
§ 2º. A designação para o Núcleo Consultivo da Administração 
Direta é privativa a Procuradores do Estado, mantidos todos os 
direitos, prerrogativas e benefícios do cargo.
Art. 3º Competem, sem prejuízo dos procedimentos internos de 
cada unidade, aos Procuradores integrantes do Núcleo Consultivo 
da Administração Direta as seguintes atribuições, dentre outras:
I – exercer a chefi a das assessorias, diretorias, departamentos 
jurídicos ou setores equivalentes na unidade de designação, 
aprovando ou ratifi cando, no limite da sua competência, 
pareceres, manifestações, notas técnicas, notas informativas 
e/ou estudos, ou elaborando tais atos, quando demandados, 
acompanhando processos administrativos, em consonância com 
as orientações expedidas pela PGE;
II – organizar os serviços jurídicos na unidade de sua designação, 
criando ou modifi cando fl uxos, quando necessário;
III – orientar o titular da unidade de sua designação, zelando 
pelo controle de legalidade dos atos a serem praticados e na 
execução das políticas públicas;
IV – zelar pela agilidade da comunicação e coordenar a 
troca de informações com a Procuradoria-Geral do Estado, 
preferencialmente utilizando meio eletrônico;
V – colaborar na elaboração de minutas de atos administrativos 
e legislativos;

VI – colaborar na elaboração de informações para defesas 
em demandas judiciais, inclusive mandados de segurança, 
fornecendo subsídios, informações ou quaisquer outros 
elementos pertinentes à defesa do Estado;
VII – examinar recomendações realizadas pelo Ministério 
Público e Tribunal de Contas do Estado e propor as adequações 
pertinentes, observado procedimento do artigo 4º;
VIII – participar de reuniões, seminários e outros eventos 
voltados para o aperfeiçoamento profi ssional ou discussão de 
temas de interesse direto do órgão em que atuar.
Art. 4º Serão necessariamente submetidas à aprovação da 
Procuradoria-Geral do Estado as manifestações relativas a:
I - processos licitatórios complexos ou relevantes para a 
administração pública estadual;
II - processos relativos a minutas de anteprojetos de leis e decretos;
III - demais casos em que, em razão do interesse público, seja 
necessária manifestação fi nal do Procurador-Geral do Estado.
Parágrafo único. As manifestações listadas neste artigo, 
respeitados os procedimentos internos, serão de responsabilidade 
exclusiva do Procurador do Estado da unidade.
Art. 5º. Observados os trâmites internos de cada órgão, serão 
exclusivamente analisados pela Procuradoria Consultiva ou 
outra Procuradoria Especializada conforme o caso, cabendo ao 
Procurador de Estado da unidade tão somente o relato dos fatos, 
coleta de dados e informações relevantes para demanda, os 
seguintes casos:
I – os processos relativos a direitos de servidores públicos, em 
que não haja manifestação ou parecer com a posição consolidada 
da Procuradoria-Geral do Estado ou quando exista divergência, 
ainda que parcial, de orientação traçada pela Procuradoria-
Geral do Estado ou por Órgãos e/ou entidades da Administração 
Pública Estadual;
II - quando a matéria tratada seja relevante, de grande impacto, 
possa gerar efeito multiplicador ou tenha repercussão em mais 
de um órgão da Administração Pública Estadual, com ou sem 
divergência de entendimento jurídico;
III – quando houver demanda judicial em curso cujo parecer 
possa ter repercussão;
IV – processos cujo ato decisório fi nal seja de competência do 
Chefe do Executivo Estadual.
Art. 6º. As manifestações, pareceres, notas técnicas, notas 
informativas, estudos e demais atos exarados pelos Procuradores 
integrantes do Núcleo Consultivo da Administração Direta na 
forma do artigo 3º, deverão ser numeradas e consolidadas, 
independente da matéria versada, para fi ns de registro dos 
dados em base própria.
Art. 7º Os Procuradores integrantes do Núcleo Consultivo 
da Administração Direta deverão apresentar relatório anual 
de atividades conforme orientações a serem expedidas pelo 
Procurador-Geral do Estado Adjunto Administrativo.
Parágrafo único. Os Procuradores designados na forma da 
presente resolução poderão, a qualquer tempo ou periodicidade, 
ser convocados pela administração superior para reuniões, 
esclarecimentos ou qualquer outra atividade necessária ao bom 
desempenho da função.
Art. 8º Aplica-se, no que couber, a presente norma ao Procurador 
do Estado lotado na chefi a da Diretoria Jurídica do ITERPA.
Art. 9º Os casos omissos serão decididos pelo Procurador-Geral 
do Estado.
Art. 10 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação 
e homologação pelo Governador do Estado.
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DECRETO
O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelos arts. 135, incisos V, X e XX, in fi ne, 
da Constituição Estadual, e
Considerando o disposto no art. 123, caput, e § 1º e § 2º, c/c o 
art. 133, ambos da Lei Estadual nº. 6.833/2006;
Considerando os elementos constantes do Ofício nº. 018/2017-
CJ, de 10 de fevereiro de 2017, por meio do qual se solicita a 
prorrogação do Conselho de Justifi cação instaurado pelo Decreto 
de 14 de novembro de 2016, publicado no DOE nº 33.291, de 13 
de janeiro de 2017; 
Considerando o Parecer nº. 0055/2017 da Procuradoria-Geral do 
Estado,
DECRETA:
Art. 1º Fica prorrogado, por mais 20 (vinte) dias, o prazo de 
conclusão dos trabalhos do Conselho de Justifi cação instaurado 
pelo Decreto de 14 de novembro de 2016, publicado no DOE 
nº. 33.291, de 13 de janeiro de 2017, destinado a apurar as 
faltas funcionais dos justifi cantes CAP QOPM JACSON BARROS 
SOBRINHO, 1º TEN QOPM CARLOS EDUARDO MEMÓRIA DE 
SOUSA, 2º TEN QOPM CÁSSIO ROGÉRIO DANTAS GARCIA e da 
2º TEN QOAPM MÔNICA AMORIM DOS SANTOS. 
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a contar de 12 de fevereiro de 2017.
PALÁCIO DO GOVERNO, 10 DE MARÇO DE 2017 
SIMÃO JATENE
Governador do Estado

DECRETO
O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 135, incisos V e X, da Constituição 
Estadual, e 
Considerando o disposto nos arts. 88, § 1º, inciso II, 101, inciso 
II, e 132, § 1º, inciso I, todos da Lei Estadual nº. 5.251, de 
31 de julho de 1985, c/c o art. 10, § 10, da Lei Estadual nº. 
8.388/2016;
Considerando os termos do Ofício nº. 092/2017-DP1 e os 
elementos constantes no Processo nº. 2017/61314; 
Considerando o Parecer nº. 0049/2017 da Procuradoria-Geral do 
Estado,
DECRETA
Art. 1º Fica agregado o CEL QOPM RG 16220 PEDRO PAULO 
AMORIM BARATA, a contar de 2 de fevereiro de 2017, em razão 
de o referido Ofi cial haver completado 30 (trinta) anos de efetivo 
serviço.
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a 2 de fevereiro de 2017.
PALÁCIO DO GOVERNO, 10 DE MARÇO DE 2017 

SIMÃO JATENE
Governador do Estado 

DECRETO
O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 135, incisos III, da Constituição 
Estadual, e 
Considerando os arts. 88, § 1º, inciso I, e 90 da Lei Estadual 
nº. 5.251, de 31 de julho de 1985 (Estatuto da PMPA), art. 6º, 
§ 8º, “a”, do Decreto-Lei nº. 667/69, c/c o art. 20, item 1, do 
Decreto nº. 88.777 (R-200) e item 6 do Anexo da Lei Estadual 
nº. 5.276/1985, alterado pela Lei Estadual nº. 8.289/2015;
Considerando o Ofício nº. 023/2017-DP1 do Comando Geral da 
PMPA; 
Considerando o Parecer nº. 0034/2017 da Procuradoria-Geral do 
Estado,
RESOLVE:
Art. 1º Agregar o MAJ QOPM RG 12774 KLEVERTON ANTUNES 
FIRMINO GOMES, a contar de 5 de janeiro de 2017, em razão 
de ter sido nomeado para exercer função de natureza policial-
militar, na Superintendência do Sistema Penitenciário do Estado 
do Pará (SUSIPE), conforme a Portaria nº. 18/2017-CCG, de 5 
de janeiro de 2017, publicada no Diário Ofi cial do Estado do Pará 
nº. 33.286, de 6 de janeiro de 2017.
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a 5 de janeiro de 2017.
PALÁCIO DO GOVERNO, 10 DE MARÇO DE 2017. 

SIMÃO JATENE
Governador do Estado

DECRETO
O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 135, incisos V e X, da Constituição 
Estadual, e 
Considerando os arts. 88, § 1º, inciso I, e 90 da Lei Estadual nº. 
5.251, de 31 de julho de 1985, c/c o art. 2º e item 6, do Anexo 
da Lei nº. 5.276/85, alterada pela Lei Estadual nº. 8.289/2015;
Considerando o Ofício nº. 084/2017-DP1 do Comando Geral 
da Polícia Militar do Pará - PMPA e os elementos constantes do 
Processo nº. 2017/64626; 
Considerando o Parecer nº. 0041/2017 da Procuradoria-Geral do 
Estado,
R E S O L V E:
Art. 1º Agregar o TEN CEL QOPM RG 15051 ROSINALDO DA 
SILVA CONCEIÇÃO, a contar de 1º de fevereiro de 2017, em 
razão de ter sido nomeado para exercer função de natureza 
policial-militar na Superintendência do Sistema Penitenciário do 
Estado do Pará (SUSIPE), conforme a Portaria nº. 155/2017-
CCG, de 1º de fevereiro de 2017, publicada no Diário Ofi cial do 
Estado do Pará nº. 33.306, de 2 de fevereiro de 2017.
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a 1º de fevereiro de 2017.
PALÁCIO DO GOVERNO, 10 DE MARÇO DE 2017.

SIMÃO JATENE  
Governador do Estado 

DECRETO
O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 135, incisos V e X, da Constituição 
Estadual, e 
Considerando os arts. 88, § 1º, inciso I, e 90 da Lei Estadual nº. 
5.251, de 31 de julho de 1985, c/c o art. 2º e item 6, do Anexo 
da Lei nº. 5.276/85, alterada pela Lei Estadual nº. 8.289/2015;
Considerando o Ofício nº. 090/2017-DP1 do Comando Geral da 
Polícia Militar do Pará - PMPA; 
Considerando o Parecer nº. 0052/2017 da Procuradoria-Geral do 
Estado,
DECRETA
Art. 1º Fica agregado o TEN CEL QOPM RG 13873 JAIR DA CRUZ 
DOS SANTOS, em razão de ter sido nomeado para o exercício 
de função de natureza policial-militar na Superintendência do 
Sistema Penitenciário do Estado do Pará (SUSIPE), conforme a 
Portaria nº. 210/2017-CCG, publicada no Diário Ofi cial do Estado 


